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Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MARINGÃ (PR)

IRF - Decorrência - A solução dada ao
litígio principal, relativo ao impos-
to de renda pessoa jurídica, esten--
de-se ao litígio decorrente, relativo
ao imposto de renda na fonte.
Negado provimento ao recurso'.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por L. SZEKUT & CIA. LTDA.

ACOBDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 22 de novembro de 1989

77-11-4-/URGELT-PEKEWk LOP S	 - PRESIDENTE

_
C010"i0 ROD • IGUOCUBER	 - RELATOR

AP
VISTO EM	 AFON,;0 CDSO FERREIRA 5 CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:	 NACIONAL

Part iciparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,RAUL
PIMENTEL, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCK -
MIN. Ausente por mOtivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES FEITO
SA.



'1 n1',,'

''';ã**t

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PRoc:Esso N q 10.950-000.600/88-15

RECURSO N9:	 54.742

ACÓRDÃO N9:	 101-79.461

RECORRENTE:	 L. SZEKUT & CIA. LTDA.

RELATÓRIO

Recorre a epigrafada, jã qualificada nos autos, da de_
cisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impugnação ao

auto de infração de fls. 05.

A exigência tributaria é de imposto de renda na fonte -

relativo aos anos de 1984, 1985 e de 1986, no valor de Cz$113.498A2,

que mais os acréscimos legais elevou-se a Cz$ 3.252.590,54, até

30.06.88, determinado pela aplicação da alíquota de 25% sobre os va

lores de Cr$ 34.568.840; Cr$ 172.239.122 e de Cz$ 247.185,72, cor-

respondentes aos valores tributáveis apurados nos exercícios de 1985,

1986 e de 1987, períodos-base de 1984, 1985 e de 1986, através de
aço fiscal externa desenvolvida na empresa, processo n9 ..........
10.950-000.602/88-32, conforme descrito no referido auto.

Ciência em 15.06.88, no priSprio auto de infração,f1s.

05.v.

A exigência foi impugnada em 05.07.88, fls. 08 a 11,

mais os documentos de fls. 14 a 36, através de procuradores habili-

tados, conforme instrumentos de fls. 12113, requerendo o cancelamen_
to do lançamento com base nas razSes de defesa do processo matriz

ou a suspenção da tramitação do presente feito até a decisão da im-

pugnação contra o lançamento no supracitado processo.

Informação fiscal, fls. 38 a 43, de igual teor daque-

la do processo principal, propondo o acolhimento em parte das ra-- -

zaes da impugnante, demonstrando, ãs fls. 43, as bases tributáveis'
remanescentes.
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Cópia da decisão de primeira instância prolatada no

processo matriz às fls. 44 a 47, julgando a ação fiscal, naquele

processo, parcialmente procedente.

Decisão de primeiro grau, fls. 48, julgando o lança

mento parcialmente procedente, sob a seguinte ementa:

"EXERCÍCIOS DE 1985 a 1987:
DECORRÊNCIA: Aplica-se ao processo decorrente o que
foi decidido no processo principal, ante a Intima
relação de causa e efeito.
Ação fiscal parcialmente procedente".

Ciência da decisão em 08.06.89, fls. 50.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo de

fls. 52 a 57, em 22.06.89, ao qual junta cópia do recurso inter-

posto no processo matriz, fls. 59 a 73. A recorrente ratifica os

razaes do recurso do processo matriz, para ao final solicitar a

reforma da decisão singular, cancelando-se a exigência tributá-

ria.

É o relatório.

VOTO_ _

Conselheiro CÂNDIDO BODRIGUEB NEUBER, Relator:

De acordo com o relatEirio, a exigência tributária'

objeto deste processo é decorrente daquela constitulda no pro-

cesson9 10.950-000.602/88-32, cujo recurso foi protocolizado

neste Conselho sob n9 94.687.

A recorrente nada aduziu de novo a este processo ,

limitando-se a repetir a mesma argumentação, resumida, já expen

dida no processo principal.

O artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 26.10.83

publicado no D.O.0 de 28.10.83, dispOe que a diferença verifica
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da na determinàçáo dos resultados da pessoa jurídica, por omissão

de receita ou qualquer outro procedimento que implique redução do

lucro líquido do exercício, será considerada automaticamente dis-

tribuída aos sOcios, acionistas ou titular da empresa individual'

e, sem prejuízo da incidência do imposto de renda pessoa jurídica,

será tributada exclusivamente na fonte â alíquota de 25%.

Este dispositivo legal foi corretamente aplicado á

espécie de que trata os autos.

Apreciando o recurso interposto no processo matriz

esta Câmara negou-lhe provimento, â. unanimidade conforme AcOrdão

n9 101-79.387, de 20.11.89.

Sendo o presente procedimento "ex-officio" decorren-

te do lançamento efetuado contra a contribuinte no supracitado I -

processo, a soluça() dada ao litígio principal estende-se ao lití-

gio decorrente, em razão da íntima vinculação entre causa e efei-

to.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

C , e - DO RODRIGUE 1 UBER - RELATOR.
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